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D E C I S Ã O 

 

Trata-se de recurso extraordinário interposto contra acórdão por 

meio do qual foi negado provimento ao agravo em todos os seus termos. 

A parte recorrente suscita repercussão geral, apontando a 

violação dos dispositivos constitucionais que especifica nas razões do recurso. 

É o relatório. 

Decido. 

 

Consta da ementa do acórdão recorrido: 

 
AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE 

REVISTA. TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA CONFIGURADA. RESPONSABILIDADE 

SUBSIDIÁRIA. PODER PÚBLICO. AUSÊNCIA DE PREENCHIMENTO DOS 

REQUISITOS DO ART. 896, § 1.º-A, I, DA CLT. AGRAVO QUE NÃO ATACA O 

ÓBICE DIVISADO NA DECISÃO MONOCRÁTICA. Uma vez que as razões 

recursais não atacam os fundamentos erigidos na decisão agravada para 

denegar seguimento ao Agravo de Instrumento, não se conhece do Agravo 

Interno, nos termos da Súmula n.º 422 do TST. Ademais, razão da manifesta 

inadmissibilidade do Agravo, impõe-se a aplicação da multa do art. 1.021, § 

4.º, do CPC/2015. Agravo não conhecido, com aplicação de multa. 

 

Constata-se no acórdão objeto do recurso extraordinário que a 

Turma do TST negou provimento ao agravo em razão da ausência do requisito de 

admissibilidade recursal referido na Súmula nº422, I, do TST. 

O Supremo Tribunal Federal firmou entendimento de que o 

exame de questão alusiva a pressupostos de admissibilidade de recursos de 
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competência de outro Tribunal se restringe ao âmbito infraconstitucional, inexistindo 

questão constitucional com repercussão geral (Tema 181 do ementário de Repercussão 

Geral). 

Tal entendimento foi consagrado no julgamento do RE 598.365, 

de relatoria do Ministro Ayres Britto. Consta da ementa do referido julgado: 

 
PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSOS DA COMPETÊNCIA 

DE OUTROS TRIBUNAIS. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE 

REPERCUSSÃO GERAL. A questão alusiva ao cabimento de recursos da 

competência de outros Tribunais se restringe ao âmbito infraconstitucional. 

Precedentes. Não havendo, em rigor, questão constitucional a ser apreciada 

por esta nossa Corte, falta ao caso “elemento de configuração da própria 

repercussão geral”, conforme salientou a ministra Ellen Gracie, no julgamento 

da Repercussão Geral no RE 584.608. (RE 598.365 RG, Rel. Min. Ayres Britto, 

DJe-055 de 26/3/2010) 

 

Os arts. 1.030, I, “a”, e 1.035, § 8º, do CPC/2015 estabelecem que 

a decisão do Supremo Tribunal Federal, não reconhecendo a repercussão geral, 

estende-se a todos os recursos envolvendo a mesma questão jurídica. Evidenciada, 

pois, a similitude entre o presente caso e o espelhado no aludido precedente, impõe-se 

o juízo negativo de admissibilidade, não sendo pertinente a tese de violação dos 

dispositivos constitucionais indicados pela parte recorrente. 

A propósito, cumpre registrar que, não tendo havido no acórdão 

recorrido exame de mérito da controvérsia debatida no recurso extraordinário, dada a 

imposição de óbice de natureza exclusivamente processual, a única questão passível de 

discussão seria a relativa aos pressupostos de admissibilidade do recurso de 

competência do TST, cuja possibilidade de reexame já foi afastada pelo Supremo 

Tribunal Federal, por ausência de repercussão geral da matéria. 

Quanto à multa processual prevista no art. 1.021, § 4º, do 

CPC/2015, cumpre salientar que o Supremo Tribunal Federal, ao examinar o Recurso 

Extraordinário nº 633.360/SP, concluiu que não há questão constitucional com 

repercussão geral relativa à aplicação da multa por litigância de má-fé (Tema 401 do 

ementário de repercussão geral do STF). 

Transcrevo o teor da ementa do referido julgado: 

 
RECURSO. Extraordinário. Inadmissibilidade. Multa. Litigância de má-fé. 

Tema infraconstitucional. Precedentes. Ausência de repercussão geral. 

E
s
t
e
 
d
o
c
u
m
e
n
t
o
 
p
o
d
e
 
s
e
r
 
a
c
e
s
s
a
d
o
 
n
o
 
e
n
d
e
r
e
ç
o
 
e
l
e
t
r
ô
n
i
c
o
 
h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
s
t
.
j
u
s
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
d
o
r
 
s
o
b
 
c
ó
d
i
g
o
 
1
0
0
4
7
4
5
5
D
2
7
F
5
7
8
A
D
A
.



Poder Judiciário 

Justiça do Trabalho 

Tribunal Superior do Trabalho 

 

 

 

fls.3 

 

 

 

 

PROCESSO Nº TST-Ag-AIRR-1001708-67.2019.5.02.0084 

 

Firmado por assinatura digital em 07/02/2022 pelo sistema AssineJus da Justiça do Trabalho, conforme MP 2.200-2/2001, que 

instituiu a Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira. 

Recurso extraordinário não conhecido. Não apresenta repercussão geral 

recurso extraordinário que, tendo por objeto a aplicação de multa por 

litigância de má-fé, com fundamento no art. 18 do CPC, nos casos de 

interposição de recursos com manifesto propósito protelatório, versa sobre 

tema infraconstitucional. (RE 633360 RG, Relator: Min. MINISTRO PRESIDENTE, 

DJe-167 DIVULG 30-08-2011 PUBLIC 31-08-2011 EMENT VOL-02577-01 

PP-00138). 

 

Logo, versando o acórdão recorrido questão atinente a temas 

cuja repercussão geral foi negada pelo Supremo Tribunal Federal, a interposição de 

recurso extraordinário para reexame destes pontos da decisão é manifestamente 

inviável, a teor do que dispõe o art. 1.030, I, “a”, do CPC/2015. 

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso extraordinário e 

determino a baixa dos autos à origem após o transcurso in albis do prazo para 

interposição de recurso. 

Publique-se. 

Brasília, 07 de fevereiro de 2022. 

 

 
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001) 

VIEIRA DE MELLO FILHO 
Ministro Vice-Presidente do TST 
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